
R E Q U E R I M E N T O  Nº. 1226

SESSÃO ORDINÁRIA DE 28/11/2011       
Excelentíssimo Senhor Presidente Da Câmara Municipal:



CONSIDERANDO que no último dia 17 de novembro foi lançado pela presidente Dilma Rousseff o programa do governo federal intitulado “Viver Sem Limites”, que pretende investir R$ 7,6 bilhões até 2014 na inclusão de pessoas com deficiência;



CONSIDERANDO que conforme enfatizou a ministra da Secretaria Especial dos Direitos Humanos (SDH), Maria do Rosário Nunes, é dever do governo “retirar limites e barreiras” e promover a igualdade de oportunidade a pessoas com deficiência;



CONSIDERANDO que do total de R$ 7.6 bilhões que serão investidos pelo supracitado programa, R$ 1,8 bilhão serão aplicados em educação, com transporte escolar acessível, adaptação de acesso a escolas
públicas e universidade, construção de salas com recursos
multifuncionais, além da oferta de até 150 mil vagas para pessoas com
deficiência em cursos federais de formação profissional e tecnológica;




CONSIDERANDO que no tocante à saúde, há previsão de R$ 1,4 bilhão para ações de prevenção às deficiências, maior acompanhamento dos exames no Teste do Pezinho, fortalecimento dos serviços de reabilitação, atendimento odontológico, maior acesso à órtese e prótese, além de reforço de ações clínicas e terapêuticas;




CONSIDERANDO que na área social, serão disponibilizados R$ 72,2 milhões para implantação de Centros de Referência, voltados para o atendimento a pessoas com deficiência em situação de risco, como extrema pobreza, abandono e isolamento;




CONSIDERANDO ainda que o governo federal prevê aplicar, juntamente com estados e municípios, R$ 4,1 bilhões em acessibilidade, sendo que uma das ações nesse sentido é a possibilidade de que todas as 1,2 milhão de residências do programa “Minha Casa, Minha Vida 2” sejam adaptadas para pessoas com necessidades especiais, bem como a criação de 5 centros de ensino técnico para formação de treinadores de cães-guias e obras de mobilidade urbana para a “Copa do Mundo de 2014” obedecendo critérios de acessibilidade;




CONSIDERANDO finalmente que dados obtidos pelo governo com o Instituto Brasileiro de Estatística e Geografia (IBGE) no Censo de 2010, 23,91% da população brasileira (cerca de 45,6 milhões de pessoas) possuem algum tipo de deficiência, e que, neste sentido, é dever do Poder Público adotar ações que busquem promover a cidadania e o fortalecimento da pessoa com deficiência na sociedade,
CONTINUAÇÃO DO REQUERIMENTO Nº. 1226/2011
REQUEREMOS, após cumpridas as formalidades regimentais, ouvido o Plenário, seja oficiado ao Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal, JOÃO CURY NETO, solicitando que, nos termos da Lei Orgânica do Município e juntamente com a Secretaria competente, informe sobre a possibilidade do Poder Executivo Municipal envidar esforços objetivando receber recursos do supramencionado programa do governo federal.
Plenário “Ver. Laurindo Ezidoro Jaqueta”, 28 de novembro de 2011.
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